
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2159527 - PA (2024/0274344-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUCAS ROBERTO PEREIRA MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO
LEGAL. SÚMULA N. 231 DO STJ. APLICABILIDADE
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada
no Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de
circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não pode
conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme
dispõe a Súmula n. 231 do STJ.
2. No julgamento realizado pela Terceira Seção, para reavaliar o
enunciado n. 231 do STJ, firmaram-se as seguintes teses: "1. A
incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo do
mínimo legal, conforme o entendimento vinculante do Supremo
Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral. 2. O Superior
Tribunal de Justiça não possui competência para revisar precedentes
vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
(REsp n. 2.057.181/SE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator
para acórdão Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em 

, DJe de )".14/8/2024 18/9/2024
3. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao18/06/2025 24/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .25 de junho de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator

Documento eletrônico VDA48469110 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 25/06/2025 15:13:43
Publicação no DJEN/CNJ de 27/06/2025. Código de Controle do Documento: 00f42e74-d854-43d3-b5e2-a217b00d1b19



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2159527 - PA (2024/0274344-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUCAS ROBERTO PEREIRA MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO
LEGAL. SÚMULA N. 231 DO STJ. APLICABILIDADE
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada
no Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de
circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não pode
conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme
dispõe a Súmula n. 231 do STJ.
2. No julgamento realizado pela Terceira Seção, para reavaliar o
enunciado n. 231 do STJ, firmaram-se as seguintes teses: "1. A
incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo do
mínimo legal, conforme o entendimento vinculante do Supremo
Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral. 2. O Superior
Tribunal de Justiça não possui competência para revisar precedentes
vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
(REsp n. 2.057.181/SE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator
para acórdão Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em 

, DJe de )".14/8/2024 18/9/2024
3. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

LUCAS ROBERTO PEREIRA MARTINS interpõe agravo regimental
contra decisão de minha relatoria em que neguei provimento ao recurso especial.

A defesa reafirma a necessidade de revisão da reprimenda fixada, com a
atenuação da sanção intermediária abaixo do mínimo legal, por considerar
necessária a superação da Súmula n. 231 do STJ, cuja redação sustenta violar o
princípio da individualização da pena.

Aduz que, embora o incidente de revisão/cancelamento do enunciado
sumular tenha sido julgado por maioria, ainda não houve o trânsito em julgado do 

Afirma que "a segurança jurídica deve guiar as decisões desta corte e,decisum. 
enquanto não transitado em julgado referido incidente de cancelamento/revisão de
enunciado sumular, não teremos a garantia desse tão importante primado
constitucional, especialmente quando a composição do próprio julgamento
possibilita chances concretas de reversão. " (fl. 279).

Requer, assim, preliminarmente, que seja sobrestado o julgamento do
recurso especial até o trânsito em julgado do incidente, e no mérito,
a reconsideração do anteriormente proferido ou a submissão do feitodecisum 
ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pelo ora agravante, entendo
que não lhe assiste razão.

De início, registre-se, que não obstante a Sexta Turma, em ,21/3/2023
tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência compendiada na Súmula n.
231 do STJ, remetendo os autos dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085
/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, e convocando audiência pública para o dia 

, nos termos do art. 125, § 2º, do Regimento Interno do Superior17/5/2023
Tribunal de Justiça – RISTJ, não houve determinação de sobrestamento dos feitos.
Assim, não tendo sido determinado por este Tribunal Superior o sobrestamento das
causas que versem a respeito da temática, inexiste óbice ao seu julgamento. 
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Conforme registrado na decisão agravada, o acórdão recorrido está em
consonância com a orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça, segundo a
qual a incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não
pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme disposto
na Súmula n. 231 do STJ.

Relembro, mais uma vez, que a Terceira Seção do STJ, no julgamento
dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, de minha
relatoria, sob o rito dos recursos repetitivos, em sessão realizada no dia ,14/8/2024
decidiu, por maioria de votos, pelo . Na não cancelamento da Súmula n. 231 do STJ
ocasião, fiquei vencido, mas , ressalvado aplico a decisão soberana do Colegiado
entendimento pessoal sobre a matéria.

Naquela oportunidade, firmaram-se as seguintes teses: "1. A incidência
de circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal,
conforme o entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 158
da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência
para revisar precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo
legal". (REsp n. 2.057.181/SE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para
acórdão Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em , DJe14/8/2024
de )18/9/2024

A Seção concluiu que não caberia contrariar a seguinte orientação da
Suprema Corte, ainda vigente, firmada no Tema n. 158 do STF: "Circunstância
atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal"
(RE 597.270 QO-RG, Relator(a): CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em
26-03-2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-104 DIVULG 04-06-2009
PUBLIC 05-06-2009 EMENT VOL-02363-11 PP-02257 LEXSTF v. 31, n. 366,
2009, p. 445-458).

Por fim, esclareço à defesa que em sessão virtual encerrada no dia 
, a Terceira Seção negou provimento aos embargos dos recorrentes,20/5/2025

mantendo-se inalterada a conclusão exarada pelo órgão julgador.

Diante de tais considerações, nada a reparar no ora agravado e,decisum 
consequentemente, na reprimenda aplicada ao agravante.
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À vista do exposto, .nego provimento ao agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.159.527 / PA
Número Registro: 2024/0274344-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00057007020198140051 57007020198140051

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS ROBERTO PEREIRA MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS ROBERTO PEREIRA MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48447699 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2025 00:27:20
Código de Controle do Documento: 6d36f0bc-0b26-431b-bc49-b964d35f8991


